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Apresentação

É com grande prazer que introduzimos a leitura desta obra coletiva, a qual é composta por
pôsteres criteriosamente selecionados para apresentação e debates no Grupo de Trabalho
intitulado “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo I”,
durante o VI Encontro Virtual do Conpedi, ocorrido entre 20 a 24 de junho de 2023, sobre o
tema “Direito e Políticas Públicas na Era Digital”.

Mais uma vez, a realização deste evento de forma totalmente virtual evidenciou a capacidade
de (re)invenção e inovação do Conpedi, que através de um esforço sem precedentes, assim o
fez com brilhantismo. 

Os trabalhos apresentados evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica.
Adicionalmente, os debates realizados em 21 de junho de 2023 resultaram no intercâmbio de
conhecimento, integrando pesquisadores e pesquisadoras de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação as temáticas publicadas na presente obra, Giovanna Perobon Petri
avaliou a (in)efetividade da LGPD ante o consumidor final através de uma análise acerca do
vazamento de dados pessoais nas vendas de marketplaces.

Eduarda Tierno Ribeiro se propôs a investigar a agenda 2030 da ONU e os impactos legais
trazidos às empresas.

O tema do instituto da recuperação judicial e extrajudicial em tempos de pandemia foi objeto
do estudo realizado por Eduardo Monteiro Rozado.

Manuela Saker Morais e Cleonice Evaristo Carvalho de Oliveira investigaram a temática da
liberdade vigiada através do monitoramento eletrônico. 

A precarização do governo digital e o acesso à internet como direito fundamental foram
analisadas por Barbara Martins Marques.

Com o objetivo de avaliar a responsabilidade civil dos influenciadores digitais, Maria Eduarda
de Oliveira realizou uma análise com base na divulgação de produtos e serviços nas redes



sociais.

Maria Julia Mateus Vianna Alves Ferreira se propôs a investigar a adequação da empresa às
políticas da lei geral da proteção de dados e o incremento de desempenho a partir do
adequado tratamento de dados do consumidor.

Como coordenadores, nosso trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a
presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Reiteram-se os cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento.

Boa leitura!

Prof. Dra. Tais Mallmann Ramos – Mackenzie

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Faculdade de Direito de Franca

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – USP 
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A PRECARIZAÇÃO DO GOVERNO DIGITAL: o acesso à internet como
Direito Fundamental

Yuri Nathan da Costa Lannes1

Barbara Martins Marques

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A tecnologia é parte vital da sociedade atual, ela se relaciona diretamente com a história do
desenvolvimento das civilizações mundiais. É a solução prática para o que poderiam ser
problemas cotidianos. As principais mudanças da vida em sociedade ocorreram devido ao
avanço da tecnologia, como exemplo, as Revoluções Industriais, que modificaram firmemente
a maneira que a sociedade se relacionava e se organizava. Portanto, é inquestionável a
influência da tecnologia sobre as sociedades, para o autor Manuel Casttels, a capacidade que
as civilizações tiveram de dominar a tecnologia foi capaz de traçar seu destino, pois através da
mesma é que as sociedades se transformam. Talvez a tecnologia mais conhecida e impactante
seja a internet, ambas estão intrinsecamente ligadas. A tecnologia é responsável por otimizar a
internet, em termos de funcionalidade e eficiência, enquanto a internet é a plataforma de
implementação de tecnologia. Além de ser chamativa à população, o uso da internet também
se mostrou valorosa ao governo, este viu nela uma possibilidade de agilizar, baratear e
desburocratizar as prestações de serviços e o acesso a informação. Foi no ano 2000 que o
Brasil iniciou o Programa de Governo Eletrônico do Estado, tornando possível a instauração
de um governo eletrônico no país. Desde então, foram criadas várias ferramentas de auxílio
aos cidadãos como, o ConecteSUS, Carteira de Trabalho e de Motorista Digitais, entre outras.

Entretanto, por mais atrativo e vantajoso que seja a integração entre governo e internet, esses
benefícios não abrangem toda a população, seja pela qualidade do acesso à rede e também
pela quantidade de pessoas que tem acesso a ela.

O acesso à internet é essencial para a democratização da informação como um todo e por isso
os desfalques quantitativos e qualitativos se demonstra um empecilho à esse Direito, o Estado
pode intervir de forma a otimizar esse serviço.   

Essa pesquisa possui como cunho sócio-jurídica. A metodologia utilizada será a dedutiva,
consistindo, basicamente, em uma revisão bibliográfica, com levantamento de livros, artigos,
sites científicos e monografias.

Ao analisar os dados do CETIC, é possível notar que a maioria dos brasileiros possuem
acesso à internet, porém um dos indicadores apontam a diferença de qualidade do serviço de
residência para residência, ou seja, quantitativamente o serviço não se caracteriza como
problema, mas qualitativamente sim. Além desse fato, é importante apontar que nem todos os
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usuários da rede possuem conhecimento necessário para uma boa utilização dos serviços
oferecidos pela internet.

Palavras-chave: internet, tecnologia, governo, Direitos Fundamentais
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